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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP – ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 1.045/2010, 06 de maio de 2010, do Diretor da Academia Nacional de Polícia, publicada no A.S. 18/2010 de 07 de maio de 2010, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados, fará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo Menor Preço Global, para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços na forma continuada de copeiragem com fornecimento de material para atender a Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, Lei complementar 123, de 14/12/12006, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, e do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007, Decreto nº 2.271/97 e Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber além da IN/MPOG Nº 2 de 2008, alterada pela IN/MPOG Nº 3/2009, de 15.10.2009, e IN/MPOG Nº 3/2009 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 ao procedimento licitatório e observando-se as disposições desta última, como norma específica orientadora na elaboração do contrato.
A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

ENVIO DA PROPOSTA:

A partir da publicação deste Edital.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Data: 12/08/2011 às 09h00
1 – DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de copeiragem com fornecimento de material para atender as necessidades da Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que:

2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação;

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que:

2.2.1 – estejam com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.2 – que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Academia Nacional de Polícia ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, bem como tenham sido descredenciadas do SICAF; 

2.2.3 - estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiária entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.4 – estrangeiros que não funcionem no país;

2.2.5 – quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9° da lei 8.666/93, e de sociedades cooperativas, nos termos dos artigos 4° e 5° da SLTI/MP n° 02/2008.
2.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidores da Academia Nacional de Polícia.

2.4 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidores da Academia Nacional de Polícia.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, COMPRASNET (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 

3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA

4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com o preço ofertado até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.

4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

4.6 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor do item, sendo este levado a efeito para a fase de lances já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.7 - Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto da licitação e do preço global (12 meses) ofertado até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, constante no preâmbulo deste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br – quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.8 - O valor constante do item II - C - despesas gerais - referente ao valor previsto para o material de consumo, materiais e utensílios, da planilha de custos, deverá se composto pelo somatório dos valores totais das respectivas planilhas referente ao material de consumo, materiais e utensílios em relação ao mês para um posto de trabalho.
4.9 – Em cumprimento ao disposto no Acórdão nº 950/2007 - Plenário, do Tribunal de Contas da União, não serão aceitas propostas de preços contendo custos relativos à CSLL – Contribuição Social sobre Lucro Líquido e IRPJ – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
4.10 – Quando do envio da planilha de custos e formação de preços, o licitante deverá informar seu regime tributário.

4.11 – Para a isonomia da apresentação e do julgamento das propostas e lances, todos os participantes deverão cotar preços com base na Convenção Coletiva da Categoria em vigor do SINDISERVIÇOS –DF.
4.12 - Não será admitido que o recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário, e outros), informados nas Planilhas sejam calculados em percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação.
5 – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

6.2 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.

7 – DA FASE DE LANCES

7.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.

7.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.


7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.


7.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.


7.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


7.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.


7.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes. 
Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP

7.10 - Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs.

 
7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

 

7.11 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 

7.11.1 - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

 

7.11.2 - Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

 

7.12 - Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

 
7.13 - O disposto no subitem 7.10 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

 

7.14 - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

8 – DA NEGOCIAÇÃO

8.1 – Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a aquisição, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

8.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado juntamente com as planilhas de preços de cada categoria de acordo com o Anexo IV e materiais de insumo/utensílio de acordo com o Anexo III, formuladas de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 02/2008 do SLTI/MP, no que couber, deverá ser encaminhada, preferencialmente, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:
9.1.1 – nome do representante legal da empresa;
9.1.2 – valores expressos, obrigatoriamente, em real.
9.1.2.1 – O valor mensal e anual deverão ser apresentados em algarismos e por extenso.
9.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor mensal e o anual prevalecerá o mensal, e entre o expresso em algarismos e por extenso, o último.

9.1.3 – endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;
9.1.4 – validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão.
9.1.5 - todos os dispositivos legais vigentes, sob pena de desclassificação; 

9.1.6 – o valor da Reserva Técnica;
9.1.7 – O Anexo IV servirá apenas como modelo, devendo o licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a planilha tem caráter informativo, servindo para demonstrar possíveis variações dos custos/insumos no curso da execução contratual e será utilizada como base em eventuais repactuações, acordos ou revisões de preços, sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade do licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa Contratada alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da Planilha, como fundamento para solicitar reequilíbrio econômico financeiro da proposta/contrato.
9.1.8 – a composição dos insumos, observando, rigorosamente, as obrigações que deverão estar em plena conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho de cada categoria, sendo que os salários não poderão ser inferiores ao piso salarial do Distrito Federal.
9.1.9 – a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria vigente, como apenso, homologada e devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho do Distrito Federal que serviu de parâmetro para a cotação dos valores de cada categoria.
9.1.10 – não será admitido que o recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário, e outros), informados nas Planilhas sejam calculados em percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação.
9.1.10.1 - A empresa não poderá cotar nem Imposto de Renda Pessoa Jurídica, nem Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme Acórdão 950/2007- TCU.
9.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:

9.2.1 - Declaração de que os preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título posteriormente.

9.2.2 - Declaração, de que cumprirá tosos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.


9.3 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.


9.4 – Não será permitida a alteração da proposta, após sua apresentação.

9.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.


9.6 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

10 – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de acordo com as exigências editalícias.

10.2 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.

10.3 – Será desclassificada a proposta final:


10.3.1 – contenha vícios ou ilegalidades;


10.3.2 – Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;



10.3.3 – Apresente preços finais superiores ao valor máximo admissível neste Edital;




10.3.3.1 – Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites que trata este subitem;



10.3.4 – Apresentar preços que sejam manifestadamente inexeqüíveis;



10.3.5 – Não vier a comprovar a sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço;



10.3.6 – Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.



10.3.7 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:




10.3.7.1 – Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos indícios de inexequibilidade;




10.3.7.2 – Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;




10.3.7.3 – Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;




10.3.7.4 – Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e




10.3.7.5 – Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.


10.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.


10.5 – Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e horário para sua continuidade.


10.6 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar os erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrando em ata e acessível a todos atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

10.7 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
10.8 - O valor constante do item – despesas gerais – previsão de consumo de material, equipamentos e utensílios, da planilha de custos, deverá ser o valor total cotado dos insumos/utensílios, sob pena de desclassificação da proposta.
10.9 – A empresa poderá cotar o valor referente ao transporte dos seus funcionários em meio próprio ou contratado, alternativamente à concessão de vales transporte;
10.10 - O custo do auxílio alimentação que deverá, obrigatoriamente, corresponder ao número de dias efetivamente trabalhados, no valor fixado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da referida categoria de trabalho;

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.

11.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.
11.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar, ou declarar em campo próprio no Comprasnet: 

11.3.1 – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

11.3.2 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;
11.3.3 – Declaração de Elaboração independente de proposta, de acordo com o anexo VII em atendimento a IN/SLTI/MP n° 02/2009;

11.3.4 – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA comprovando que a empresa licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, serviço de mesma natureza e compatível com o objeto previsto neste Edital. 
11.3.5 – Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico adequado para a realização do objeto do presente instrumento.
11.3.6 – Certidão de Registro no Conselho Regional de Administração – CRA-DF, comprovando que a empresa possui em seu quadro de técnicos, no mínimo 01 (um) profissional de nível superior devidamente registrado e em situação regular junto ao Conselho, que será o responsável técnico pelos serviços objeto do presente certame.

11.3.7 – A empresa deverá apresentar registro junto ao conselho do responsável técnico.

11.3.8 – Declaração de Vistoria (modelo do Anexo II) de que a licitante, mediante representante devidamente credenciado pela empresa, preferencialmente o mesmo que se responsabilizará tecnicamente pelos serviços propostos, vistoriou o local onde serão efetuados os serviços, para conhecimento das condições dos ambientes e técnicas em que deverão ser executados os trabalhos.



11.3.8.1 – As vistorias poderão ser previamente agendadas junto ao Setor de Manutenção e Instalações da Divisão de Administração, por meio do telefone (61) 2024-8834, e deverão ocorrer em até 1 (um) dia de antecedência à abertura do certame licitatório.
11.3.9 – Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor proposta, a qual será exigida somente no caso de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados no SICAF.

11.3.10 – O licitante no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações 11.3.1 e 11.3.2 de forma virtual. Tais declarações somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser alteradas ou reenviadas pelo licitante.

11.4 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.

11.6 – Os documentos apresentados poderão ser tanto da matriz quanto da filial, exceto quando se tratar de documentos próprios da filial quanto à regularidade fiscal, desde que esta seja a executora ou a participante do certame.

11.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

11.8 – Quanto à habilitação deve-se registrar que o prévio cadastramento no SICAF não permite a exclusão da apresentação dos documentos, conforme se afere pelo Acórdão n° 36/2005 – Plenário TCU.

12 – DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, ou pelo Sistema Comprasnet, em até 3 (três) horas úteis, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.

12.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados, assinados, em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitações da Divisão de Administração Academia Nacional de Polícia, Estrada Parque do Contorno, Rodovia 001 DF Km 02 Setor Habitacional Taquari Lago Norte, em Brasília – DF, CEP 71.559-900.
a) Caso a soma dos valores totais de cada planilha de formação de preço não corresponda ao valor global decorrente do preço/lance vencedor, em virtude de erro de arredondamento, o licitante que ofertou o menor preço deverá encaminhar novas planilhas devidamente corrigidas (cujo valor global não poderá ser superior ao preço/lance vencedor), sendo esta alteração considerada uma negociação para fins do disposto no subitem 8  deste edital;
12.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Público Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13 – DO RECURSO

13.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
13.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

13.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 - Os fornecedores poderão de forma justificada, desistir das interposições das razões e contra-razões do recurso. Ressalta-se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas intenções acatadas. No entanto, as antecipações poderão ocorrer por item.

13.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 – A adjudicação do objeto da presente licitação será realizada pelo Pregoeiro, nos termos do art. 11, inciso IX, do Decreto nº 5.450/2005, quando não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será realizada na forma estabelecida no art.8, inciso V, do Decreto nº 5.450/2005, pela autoridade competente.
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 – As despesas decorrentes da execução anual da presente prestação de serviço estão estimados em R$ 399.777,84 ( Trezentos e noventa e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) correrão à conta:

15.1.1 – Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001

15.1.2 – Elemento de Despesa: 399039
15.1.3 – Plano Interno:
702T-11
15.1.4 – PTRES: 

15.1.5 – Fonte: 0010000000

16 – DO EMPENHO

16.1 – A Nota de Empenho só será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

16.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN, a empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.

17. DO CONTRATO


17.1 – Para a execução dos serviços será formalizado contrato administrativo que estabelecerá em suas cláusulas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de Licitação, o Anexo I e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.


17.2 – Após homologado o Pregão, a Academia Nacional de Polícia convocará o licitante vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da lei nº 8.666/1993. 


17.3 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da publicação do extrato do contrato no D.O.U., podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.


17.4 – A assinatura do contrato está condicionada á verificação da regularidade da habilitação parcial do licitante vencedor no SICAF.


17.5 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos.


17.6 – A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei 8.666/1993. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei.


17.7 – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no Edital e no Contrato ensejará em sua rescisão.

18.
DO REAJUSTE

18.1 - O Contrato poderá ser reajustado, após o prazo mínimo de 01 (um) ano, a contar da data da apresentação da proposta. O pedido de reajuste deverá ser devidamente fundamentado nos termos do Decreto n°. 2.271/97 e art. 19, inciso XXII da IN nº 03/2009, visando adequação de novos preços de mercado, observada a demonstração analítica da variação dos componentes dos seus custos.

18.1.1 – O benefício deverá ser pleiteado até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica do exercício do direito. 

19 – DA GARANTIA

19.1 - A Contratada, como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas, fornecerá à Divisão de Administração, no ato da assinatura do Contrato, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), equivalente a 3% (três) por cento do valor contratual, na modalidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxx.
19.2 – O documento referente à garantia contratual será entregue na Divisão de Administração, que se encarregará de enviá-lo SEOF/DAD, para registro e guarda.

19.3 - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

19.4 – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

19.5 - O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

19.6 - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

20 – DAS SANÇÕES

20.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que: 

20.1.1. Não assinar o contrato, quanto convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Fizer declaração falsa; 

20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame; 
20.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração do Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I – Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração.

II - Multa de mora no percentual correspondente a 0, 3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias.

III – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

V - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão.

VI – A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada cumulativamente. 

VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

VIII - As sanções previstas nos incisos I, V e VIII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e IV, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e nas demais cominações legais.

21 – DA GARANTIA

21.1 – Os serviços contratados terão garantia pelo período da execução contratual, conforme as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93:
21.1.1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

21.1.2 - seguro-garantia;
21.1.3 - fiança bancária; 
21.2 – A validade da garantia será pelo período da execução contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93. 
21.3 – A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas advindas da contratação. 
21.4 – Não efetivando a Contratada o pagamento dessas verbas rescisórias trabalhistas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme previsão em art. 19, inciso XIX da IN MPOG nº 02/2008.

22 – DO PAGAMENTO

22.1 – O pagamento será efetuado após realização dos serviços determinados no cronograma físico da execução, por meio de atestes de serviços efetivamente executados, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa contratada, até 30 (trinta) dias corridos após a realização dos serviços, contados a partir do aceite e atesto pelo fiscal do contrato.

22.2 – O pagamento será creditado em favor do Contratado por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

22.3 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente ás condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

22.4 – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a empresa para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.
22.5 – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

22.6 – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos efeitos, de que é inscrita / enquadrada no sistema de apuração e recolhimento de impostos, e contribuições diferenciado, é que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, dos termos da lei.

22.7 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia, em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

22.8 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)  →  I = (6/100)  →  I = 0, 00016438  
          365                      365
22.8.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

23 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
23.1 – A execução dos serviços deverá ser sempre acompanhada por servidor lotado no SEMAI/DAD, designados pela Divisão de Administração, com acompanhamento por parte da vigilância da Academia Nacional de Polícia.

23.2 – A fiscalização da Academia Nacional de Polícia terá acesso livre aos locais de trabalho de mão-de-obra da Empresa.

23.3 – A presença da fiscalização no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa em qualquer ocorrência, atos, erros e/ou omissões verificadas no desenvolvimento de trabalho.
23.4 - Conforme artigo nº 34 da IN nº 02/2008-SLTI/MP, a execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da qualidade e da formação profissional exigida; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

f) A satisfação do público usuário, no caso específico, dos servidores da Academia Nacional de Polícia.
24 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

24.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

24.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.2 – Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

24.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

24.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, bem como no sítio www.dpf.gov.br/licitacao/, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas.
25- DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

25.1 – Poderá ser admitida repactuação do contrato visando adequação dos novos preços de mercado, observado o interregno de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, desde que precedida de demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato devidamente justificada.
25.2 – Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário, vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originalmente.
25.3 – O contrato poderá ser repactuado com as devidas justificativas nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através de termo aditivo.
26 - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

26.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

26.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

26.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

26.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

27 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


27.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.


27.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.


27.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.

27.4 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Academia Nacional de Polícia.


27.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.


27.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.

27.7 - Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições de instalação como forma de justificar a não realização de serviços, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações”;

27.8 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 
28 – DOS ANEXOS


28.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II– Declaração de Vistoria;

ANEXO III – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO IV – Modelo de Planilha de custos e formação de preços;
ANEXO V – Modelo de Ordem de serviços
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

ANEXO VII – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO IX - Normas Sobre a Conta Vinculada para a Quitação de Obrigações Trabalhistas; 

ANEXO X – Boas Práticas Ambientais.
ANEXO XI - Minuta de Contrato.
ANEXO I

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de copeiragem (copeira e encarregado), com fornecimento de material de consumo e utensílios relacionados e necessários à execução dos serviços, nas dependências da Academia Nacional de Polícia, conforme especificações a seguir.
1.2 – Todos os serviços deverão ser de primeira qualidade, inclusive no tocante ao asseio e conservação dos ambientes internos da(s) copa(s), os quais terão de ser mantidos, sempre, com boa aparência e dentro dos padrões de exigência desta Casa de Ensino.

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1 – Necessidade: A contratação do presente serviço na forma continuada é necessária para que não haja solução de continuidade na execução dos serviços de copeiragem nas dependências da Academia Nacional de Polícia, necessários ao apoio das atividades administrativas, inclusive proporcionando melhor atendimento ao público em geral.

2.2 – Conexão entre a contratação e o planejamento existente: Há de se esclarecer que a Academia Nacional de Polícia não dispõe em seu quadro de pessoal, de recursos humanos para o atendimento desses serviços, especificamente para a finalidade pretendida. Ademais, essas funções foram extintas, tornando-se impraticável a contratação de novos servidores para essas categorias.

2.3 –  A descrição detalhada dos serviços: Contratação de 14 postos de trabalho, obedecendo o horário de segunda a sexta-feira, ininterrupto de 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas nas dependências da Academia Nacional de Polícia. A adoção de postos de trabalho na presente prestação de serviço se dá em virtude da inviabilidade de se mensurar os resultados por outro meio.

2.4 – O custo estimado da contratação: O valor global anual estimado da prestação dos serviços é de em R$ 399.777,84 (trezentos e noventa e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e oitenta e quatro centavos). Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001. Plano Interno: 702T-11. Natureza de despesa:339037. Elemento de Despesa: 3701.
2.5 – Assim sendo, para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada torna-se necessária a terceirização dos serviços de copeiragem que, por sua vez, encontra amparo legal do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997, e na Instrução Normativa-MPOG nº 02, de 30/04/2008.
3 – DETALHAMENTO GERAL DOS SERVIÇOS

3.1 – Do quantitativo estimado de postos e categorias, e dos locais da prestação dos serviços:

Estima-se, para fins da prestação dos serviços, objeto deste instrumento, o quantitativo de postos abaixo indicado, de acordo com os respectivos locais onde serão realizados os trabalhos:
3.1.1 – Os quantitativos dos postos são meras estimativas, cabendo, exclusivamente, a empresa estimar a quantidade real e necessária para a realização dos serviços, que poderá ser avaliada em visitas técnicas por parte da mesma, com base na especificação dos serviços, o que exigirá a alocação dos profissionais em conformidade com os perfis exigidos. O ambiente e rotinas operacionais dos serviços de copeiragem da Academia Nacional de Polícia caracterizam-se da seguinte forma:

3.1.1.1 – Número total de copas: 14 (quatorze);

	Setor
	Estimativo de postos de trabalho

	Gabinete
	01

	SEMAT/SETRAN
	01

	COEN
	02

	CAESP/SEBIB
	01

	DAD
	02

	SEF
	01

	STI/COREC
	01

	SEMAI
	01

	SAT
	01

	SEEC
	02

	SAE/SAVI
	01


TOTAIS ESTIMADOS DE POSTOS:
- Copeiras 14
3.1.2 – Como a nova contratação é totalmente diferenciada em relação às práticas atuais, inclusive em relação ao Contrato ora em vigor para os serviços de copeiragem, a tabela supra foi elaborada com os quantitativos empregados atualmente na prestação dos serviços, de modo a servir, tão somente, como referência da demanda.

3.1.2.1 – a quantidade mensal estimada de material de consumo para a execução dos serviços objeto do presente Anexo I encontra-se informada na tabela conforme subitem 5.7;

3.1.2.2 – a descrição dos serviços e as atribuições dos postos, objeto deste instrumento, encontram-se definidas no item 5;
3.2 – Do horário da prestação dos serviços:

3.2.1 – Os serviços de copeiragem serão prestados de segunda a sexta-feira, em horário ininterrupto de 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas, podendo ser alterado de acordo com a conveniência administrativa, devendo ser feita escala de horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar (40 horas semanais).

3.2.2 - Em casos de excepcionalidade, havendo a necessidade de prorrogação do horário previsto neste subitem, a hora excedente será remunerada mediante aplicação do percentual extra, estabelecido em convenção coletiva de trabalho da categoria profissional, correspondente ao número de horas efetivamente trabalhadas por empregado requisitado.

3.2.2.1 - A excepcionalidade deverá ser precedida de requisição, formalizada pelo Fiscal do Contrato, a quem compete solicitar, justificar, autorizar e comprovar a prorrogação do expediente em horário extraordinário.
4 - DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

4.1 – Todos os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, conforme laudo pericial emitido pela DRT, cópia integrante do processo.

4.2 – Caso seja concedido ou excluído o adicional de periculosidade, por força de laudo pericial, a extensão e/ou exclusão do benefício se dará por termo aditivo ao contrato.

5 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ATRIBUIÇÕES DOS POSTOS

5.1 – Os serviços que tratam o presente Anexo I deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições das tarefas básicas abaixo, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Academia Nacional de Polícia;
	SERVIÇO
	PERIODICIDADE

	1 - Zelar pela organização da copa;
	Diária



	2 - Manipular e preparar café e/ou chá no recinto da copa;
	Diária (manhã/tarde)

	3 - Abastecer pelo menos 2 vezes em cada período com café e/ou chá de infusão, as garrafas térmicas situadas nos postos de sua responsabilidade;
	Diária

(manhã/tarde)



	4 - Servir, pelo menos 2 vezes em cada período, água nos postos de sua responsabilidade;
	Diária

(manhã/tarde)

	5 - Abastecer pelo menos 2 vezes em cada período com copos descartáveis de 50 ml (p/café) e 200 ml (p/água), os postos de sua responsabilidade;
	Diária



	6 - Disponibilizar café e/ou chá de infusão e água em copos descartáveis ou a critério da ANP, em reuniões;
	Quando solicitado

pela Administração

	7 - Disponibilizar água potável em bebedouros, em conjunto com o Auxiliar Operacional, responsabilizando-se pelos serviços de limpeza e higienização dos mesmos;
	Diária



	8 - Recolher, limpar e guardar os utensílios e os equipamentos após cada uso;
	Diária



	9 - Manter estoque mínimo de material para uso diário; 
	Diária



	10 - Atender as normas de higiene e saúde, bem como apresentar-se devidamente uniformizada, com cabelos limpos e presos
	Diária

	11 - Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento ao público, bem como as normas internas da Academia Nacional de Polícia;
	Diária



	12 - Comunicar ao encarregado da empresa todo acontecimento entendido como irregular;
	Na eventualidade



	13 - Manter livres de contaminação ou deterioração os materiais e condimentos sob sua responsabilidade;
	Diária



	14 - Lavar as pias, balcões e pisos da Copa;
	Diária

	15 - Lavar a geladeira, forno e fogão existente na copa de sua responsabilidade;
	Semanal



	16 - Realizar lavagem e limpeza completa das paredes azulejadas, dos vidros e esquadrias das copas;
	Semanal



	17 - Efetuar limpeza, com flanela úmida e sabão neutro de paredes pintadas, portas, rodapés e moveis da copa;
	Semanal



	18 - Acondicionar o lixo da copa em sacos plásticos apropriados, os quais deverão estar acondicionados em recipientes providos de tampa, para recolhimento por empregado da equipe de limpeza e conservação;
	Diária


	19 - Limpar a cafeteira elétrica industrial existente na copa de sua responsabilidade;
	Diária



	20 - Zelar para que os materiais, utensílios e equipamentos da copa de sua responsabilidade estejam, sempre, em perfeitas condições de utilização, funcionamento, higiene e segurança;
	Diária



	21 - Operar com fogões, aparelhos de preparação ou manipulação de gêneros alimentícios, aparelhos de aquecimento ou refrigeração, esterilização ou outros, elétricos ou não;
	Diária



	22 - Responsabilizar-se pela guarda e conservação do material a disposição do serviço;
	Diária



	23 - Realizar atendimento em eventos de serviço, nos gabinetes das autoridades legalmente constituídas, de acordo com as necessidades da Administração;
	Quando solicitado

pela Administração



	24 - Colaborar com os demais empregados envolvidos na prestação do serviço, no sentido da harmonia dos trabalhos.
	Diária


6 - DO MATERIAL DE CONSUMO E UTENSÍLIOS A SER FORNECIDO PELA EMPRESA
6.1 – A empresa utilizará, sempre, materiais com qualidade certificada, dentro do prazo de validade dos mesmos, devidamente licenciados pelos órgãos regulamentadores competentes, e aprovados pela Academia Nacional de Polícia.
6.2 – Os produtos alimentícios tais como açúcar, café e adoçante, que serão utilizados pela empresa, dependerão da aprovação da Academia Nacional de Polícia.
6.3 – A Academia Nacional de Polícia exigirá imediata substituição do produto que não for aprovado após teste de avaliação.
6.4 – Para todo material, a empresa somente poderá ofertar duas marcas, devendo ser reconhecidas pelos órgãos de fiscalização e controle, e para o café exigir-se-á o selo de qualidade da ABIC.
6.5 – Para a execução dos serviços objeto do presente certame, a empresa providenciará o suprimento de todo o material de consumo nas quantidades estimadas conforme tabela a seguir:
	ITEM 
	MATERIAL/PRODUTO 
	UNID.
	QTD. MENSAL ESTIMADA

	01
	Açúcar tipo Cristal, origem vegetal, sacarose de cana-de-açúcar, valor calórico não superior a 20 Kcal
	Kg
	480

	02
	Café torrado e moído de 1ª qualidade. Pacote de 500 gramas
	Kg
	240

	03
	Adoçante (frasco com 100 ml) 
	Un
	24

	04
	Água sanitária – alvejante – frasco com 1000ml
	Cx
	03

	05
	Chá – caixa com 10 saquinhos de 10 gr, cada
	Cx
	

	06
	Copo descartável de 200 ml para água, polipropileno não tóxico, peso mínimo 3, 2 g cor branca, pct 100 unidades
	Ct
	12

	07
	Copo descartável de 50 ml para café, polipropileno, não tóxico, peso mínimo 0, 75g, cor branca, pct 100 unidades
	Ct
	06

	08
	Detergente líquido biodegradável – 500 ml 
	Un
	03

	09
	Esponja de fibra dupla face, para uso geral de limpeza, medida aproximada 7x11x2,2cm
	Un
	50

	10
	Coador de flanela para máquina de café (boa qualidade)
	Un
	14

	11
	Lã de aço – à base de aço carbono, para uso doméstico, pcte com no mínimo 60 gramas pacote com 08 unidades
	Fd
	03

	12
	Pano de prato em algodão, branco, bordas costuradas, med. Aproximadamente 35x70cm
	Un
	36

	13
	Flanela de algodão, bordas costuradas, cor branca, medindo aproximadamente 50x30cm
	Un
	14

	14
	Pano para limpeza de piso, 100% algodão, alvejado, medindo aproximadamente 40x60cm 
	Un.
	14

	15
	Sabão em barra para limpeza de utensílios, glicerinado
	Cx
	01

	16
	Sabão em pó
	Cx
	01

	17
	Saco para lixo – 60 litros
	Fd
	04

	18
	Sapólio
	Cx
	02

	19
	Limpador multiuso, biodegradável, vasilhame c/5 litros
	Cx
	02

	20
	Sabão líquido neutro, em galão de 5 litros
	Cx
	01

	21
	Guardanapo de papel, material celulose, largura 33cm, comprimento 33cm, cor branca, tipo folha dupla
	Cx
	05

	22
	Papel toalha de alta absorção, pct 2 rolos, folha dupla picotada e gofrada, 100% pura celulose
	Cx
	40

	23
	Álcool etílico, tipo líquido, graduação alcoólica de no mínimo 46º INPM, frasco de 1 litro 
	Un
	14

	24
	Detergente líquido tensoativos, aniônicos, anfótero, neutralizante, preservantes, sequestrante, agente bacteriostático, espessantes, frasco de 500ml
	Cx
	03


6.6.1 – A empresa deverá fornecer os materiais/produtos necessários conforme tabela retro e repor o estoque mensal, devido a variações de consumo, para a perfeita execução dos serviços, entregues de uma só vez, em local a ser definido, até o 5º (quinto) dia de cada mês, sendo recebidos e conferidos por servidor designado pela Academia Nacional de Polícia.
6.6.2 – A Academia Nacional de Polícia, através de servidor designado para o acompanhamento e fiscalização do contrato, determinará e informará à empresa os insumos e as respectivas quantidades necessárias para a reposição do estoque mensal, bem como coordenará, mensalmente, a distribuição dos materiais para as copas relacionadas no Anexo I do presente instrumento.
6.6.3 – Por se tratar de quantitativo estimado, o material relacionado no subitem 5.1 será rigorosamente conferido pela Academia Nacional de Polícia. Os quantitativos faturados, mensalmente, corresponderão ao efetivamente fornecido. 

6.6.3.1 – Para o efeito de aferição do montante aplicado na execução dos serviços objeto do presente Anexo I, a empresa deverá apresentar, mensalmente, a lista dos produtos fornecidos constando quantidades e preços, devidamente comprovada por documento fiscal de aquisição.
6.6.4 – A Academia Nacional de Polícia a seu critério poderá promover pesquisa de mercado para obtenção do melhor custo dos insumos a serem fornecidos, ficando a empresa obrigada a aceitar/acatar a menor oferta encontrada para cada produto.
6.7 – Será de inteira responsabilidade da empresa fornecer e manter os utensílios abaixo relacionados:
	ITEM
	UTENSÍLIO
	UNIDADE
	QTD. MENSAL ESTIMADA

	01
	Rodo de alumínio, medindo aprox. 45cm
	Un
	14

	02
	Vassoura de pelo macio, medindo aprox. 45cm
	Un
	14

	03
	Pá para lixo em plástico, dimensões 290x180x60, cor natural
	Un
	20

	04
	Balde de plástico, tamanho médio, alça de arame galvanizado, cor natural, reforçado, capacidade. 12 litros
	Un
	20

	05
	Cesto de lixo, em plástico, com tampa, medindo aproximadamente: A 60cm x D 50cm, cor neutra
	Un
	14

	06
	Jarra p/água ou suco em aço inox – 2 litros, com alça e tampa
	Un
	14

	07
	Garrafa térmica para café, tipo pressão, com alça, capacidade 1 litro
	Un
	50

	08
	Bule p/café em aço inox – 1 litro
	Un
	14

	09
	Leiteira em alumínio – cabo madeira– 2 litros
	Un
	14

	10
	Leiteira em alumínio – cabo madeira– 1 litro
	Un
	14

	11
	Açucareiro em aço inox, com tampa, 300 ml
	Un
	14

	12
	Colher grande e madeira
	Un
	28

	13
	Bandeja em aço inox retangular tamanho grande, medindo aproximadamente 36x46cm
	Un
	14

	14
	Bandeja em aço inox redonda, com 40cm de diâmetro aproximadamente
	Un
	14

	15
	Suporte para copo plástico, material plástico, capacidade 100 copos, componentes: base dispensador/bocal, saída/cilindro transparente, sistema poupa copo/alavanca, acionamento/caixa 24.5, aplicação copo descartável plástico 200ml, dimensão 50x19x15cm
	Un
	14

	16
	Escorredor de pratos em aço inox, capacidade mínima 12 pratos, med. Aproximadamente: A 30cm x P 41cm x L 28cm
	Un
	14

	17
	Apoio em aço para copo, redondo, medindo aproximadamente 12 cm
	Un
	280

	18
	Porta copos em aço inox, aramado, tipo escorredor, para fixação em parede, capacidade mínima 20 copos
	Un
	14

	19
	Colher p/café em aço inox
	Dz
	14

	20
	Colher p/chá em aço inox
	Dz
	14

	21
	Xícara p/chá com pires, em porcelana
	Dz
	14

	22
	Xícara p/café com pires, em porcelana
	Dz
	14

	23
	Copo de vidro p/água, liso, transparente, capacidade 400 ml
	Un
	280

	24
	Faca em aço inox
	Dz
	14

	25
	Garfo para refeição em inox
	Dz
	14

	26
	Colher para refeição em inox
	Dz
	14

	27
	Prato para refeição, em porcelana branca
	Dz
	14

	28
	Pote em alumínio para mantimentos (café e açúcar) – capac. 5 litros
	Un
	28

	29
	Liquidificador 350W, 220V, 2 velocidades e função pulsar/autoclean
	Un
	14


6.7.1 – Por ocasião da assinatura do Contrato, serão relacionados os utensílios de propriedade da Academia Nacional de Polícia, que poderão ser mantidos em uso, desde que a empresa se responsabilize pela complementação e reposição.

6.7.1.1 – Os utensílios relacionados no item 6.7 serão objeto de conferência do material já existente, o qual será fornecido e faturado uma única vez. As reposições dos utensílios, por qualquer motivo alheio a responsabilidade desta Academia, serão custeadas pela empresa.
6.7.1.2. Todos os itens acima, deverão ser submetidos previamente à aprovação da CONTRATANTE, sendo os primeiros entregues quando do início do contrato, resguardado o direito da CONTRATANTE exigir, a qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de quantidade, qualidade, apresentação e/ou eficiência;

6.7.1.3. Cabe a contratada zelar por seu efetivo uso durante a prestação dos serviços, renovando-os sempre que a quantidade, qualidade, apresentação e/ou eficiência estiver comprometida, devendo apresentar outros novos no prazo de 24 h, a contar da notificação, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, devendo, ainda, proceder à prévia aprovação da CONTRATANTE;

6.7.1.4. A empresa deverá fornecer os materiais de consumo/produto e utensílios necessários, conforme Termo de Referência, e repor o estoque mensal, devido a variações de consumo, para a perfeita execução dos serviços, entregues gradativamente de acordo com a demanda da ANP, e conforme a localidade, até o 5º dia útil de cada mês, sendo conferido e recebido por servidor designado pela Administração.

6.7.1.5. Os quantitativos de material de consumo e utensílios podem variar até 25 % para mais ou menos, tendo em vista a demanda necessária em períodos em que haja curso de formação profissional na Academia Nacional de Polícia
6.7.1.6. Por ocasião da assinatura do contrato serão relacionados os utensílios de propriedade da ANP, que poderão ser mantidos em uso, desde que a empresa se responsabilize pela complementação, inclusive pela reposição dos que forem motivados pelo gasto ordinário, por abuso, por negligência ou por mau uso dos equipamentos.
6.7.1.7. O Modelo de Ordem de serviços constante no Anexo V deste Edital servirá como controle interno das demandas mensais dos materiais/equipamentos ou utensílios durante a execução contratual. Os valores cotados para estes itens pela empresa declarada vencedora deverão ser rigorosamente respeitados durante a execução contratual.
6.7.1.8. Os utensílios relacionados no anexo do Termo de Referência, são estimados, os quais serão fornecidos e faturados uma única vez pela empresa prestadora dos serviços, podendo ocorrer substituição e reposição, caso necessário.

6.7.1.9 Para efeito de aferição do montante aplicado na execução dos serviços, a empresa deverá apresentar mensalmente, a lista dos materiais fornecidos, constando quantidades e preços, devidamente comprovada por documento fiscal de aquisição.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da empresa:
7.1 – Executar fielmente o Contrato, em conformidade com as Cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento da Academia Nacional de Polícia.
7.2 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, enquadrado no perfil profissional abaixo:
7.2.1 – Perfil dos profissionais cargo de Copeira 

a) Possuir ensino fundamental (1ª a 8ª séries);

b) Possuir experiência mínima de 3 (três) meses, na função.

7.3 – Fornecer os materiais descritos nos itens 5.7 e 5.8 do Termo de Referência, em quantidade suficiente à prestação dos serviços de copeiragem, garantindo a qualidade dos produtos de forma que os serviços possam ser prestados a contento.
7.4 – Submeter, previamente, à Divisão de Administração da ANP os utensílios a serem utilizados na prestação dos serviços de copeiragem, para fins de aprovação.
7.5 – Manter um encarregado responsável pela coordenação e comando do bom andamento dos serviços, exercendo a supervisão necessária e com poderes de representante ou preposto para tratar com a Academia Nacional de Polícia todos os assuntos relacionados à execução do contrato.
7.6 – Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, pagos na data determinada e única, sem qualquer solidariedade da Academia Nacional de Polícia.
7.7 – Responsabilizar-se pelo pagamento das verbas rescisórias decorrentes das rescisões de contrato de trabalho da mão-de-obra aplicada durante a vigência dos serviços objeto deste Contrato ou comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
7.8 - Encerrada a vigência contratual, a contratada deverá apresentar, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de penalidade, os Termos de Rescisão dos Contratos de Trabalho dos funcionários que não foram absorvidos pela contratada ou pela sua sucessora, quando for o caso de aplicação da cláusula de continuidade. 

7.9-No caso de contratação dos funcionários por empresa que suceder a prestação dos serviços na Academia Nacional de Polícia, deverá ser apresentado comprovante da absorção da outra empresa, para que seja caracterizada a rescisão por acordo, a fim de atender a legislação trabalhista. 

7.9.1 – O enunciado supra se aplica, também, quando da rescisão contratual dos serviços objeto do presente instrumento.
7.9.2 – Até que a empresa comprove o disposto no subitem supra, a Academia Nacional de Polícia deverá reter a garantia prestada pela empresa.
7.10 – Apresentar relação nominal dos empregados envolvidos na prestação dos serviços de copeiragem, mencionando, inclusive, os respectivos endereços residenciais e telefone, comunicando, de imediato, à Academia Nacional de Polícia, qualquer alteração porventura existente durante a vigência contratual.
7.10.1 – No ato da entrega da relação nominal dos empregados, apresentar, também, declaração de que tem pleno conhecimento dos bons antecedentes civil e criminal de cada um dos prestadores de serviços alocados ao contrato (por meio de certidões criminais negativas junto ao TJDFT e Justiça Federal), responsabilizando-se civil e administrativamente pela execução dos serviços.

7.10.2 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, para a contratação junto a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.
7.11 – Realizar as suas expensas e na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde exigidos (admissão, periódico, mudança de função e demissão), renovando e apresentando os respectivos comprovantes anualmente e/ou sempre que solicitado pela Academia Nacional de Polícia.
7.12 – Manter o pessoal envolvido na prestação dos serviços objeto do presente Contrato devidamente asseado e uniformizado, portando crachá de identificação com fotografia recente 3x4, de modo a facilitar de imediato sua identificação no local do trabalho.
7.13 – Responsabilizar-se pelo fornecimento de transporte e alimentação para seus empregados, visto que não terão vínculo empregatício com a Academia Nacional de Polícia 

7.14.1 – O fornecimento deverá ocorrer de forma não parcelada e sempre na mesma data do mês.

7.15 – Fornecer e substituir, às suas expensas, aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, uniformes completos ao início da execução do contrato, conforme categoria profissional, devendo ser substituídos a cada 6 (seis) meses ou quando solicitado pelo Fiscal do Contrato pelo desgaste prematuro.
7.15.1 – O conjunto de uniformes deverá ser composto das peças e especificações escritas no quadro abaixo, conforme categoria, devendo a empresa submeter amostra do modelo a ser fornecido aos empregados, à Academia Nacional de Polícia, para aprovação do modelo, estando resguardado o direito de substituição daqueles julgados inadequados:

	Posto
	Quantidade
	Peça do Uniforme

	Copeira
	02
	Calça ou saia social, na cor preta, comprimento na altura do joelho, para a saia;

	
	02
	Blusa na cor branca, manga curta;

	
	02
	Jaleco na cor preta e com botões;

	
	01
	Par de sapatos em couro, solado antiderrapante, na cor preta, salto baixo;

	
	03
	Pares de meia na cor branca;

	
	02
	Touca confeccionada em filó e abas no mesmo tecido do jaleco, cor preta;

	
	02
	Avental em material impermeável e na cor branca, com amarração no pescoço e na cintura.


7.15.2 – Poderá ser aceito uniforme da empresa desde que com características similares aos descritos nos quadros retro.
7.15.3 - Todos os uniformes deverão ser submetidos previamente à aprovação da CONTRATANTE, sendo os primeiros entregues em até 25 (vinte e cinco) dias, após a assinatura do contrato, resguardado o direito da CONTRATANTE exigir, a qualquer momento, a substituição daqueles que não atendam às condições mínimas de apresentação.
7.15.4 - A entrega dos uniformes aos profissionais será mediante recibo (relação nominal), cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência deverá ser enviada a Academia Nacional de Polícia, responsável pela fiscalização dos serviços.
7.15.5 - Fornecer uniformes apropriados às empregadas gestantes em até 15 (quinze) dias após a comunicação escrita do fiscal do contrato, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

7.15.6 – Deverão ser respeitados e fornecidos equipamentos de proteção individual ao trabalhador, conforme normas e regulamentos específicos de medicina e segurança do trabalho.

7.16 – Executar os serviços contratados, a partir da assinatura do contrato, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme estabelecido.

7.17 – Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e outros casos análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

7.18 – Atender, de imediato, as solicitações quanto às substituições de empregados considerados inadequados para a execução dos serviços.

7.19 – Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados e apresentar relatórios mensais de freqüência, procedendo ao desconto de faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura.

7.18 – Relatar à Academia Nacional de Polícia toda e qualquer irregularidade observada nos locais de execução dos serviços.

7.20 – Apresentar, mensalmente, juntamente com as faturas relativas aos serviços executados, os comprovantes de recolhimento do INSS, FGTS, e demais documentos relacionados no subitem 13.4.1 do Termo de Referência, referentes aos seus empregados em atividade nas dependências da Academia Nacional de Polícia, sem os quais não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas.

7.21 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados, em atividade nas dependências da Academia Nacional de Polícia, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades.

7.22 – Responder por danos, avarias e desaparecimentos de bens materiais, causados a Academia Nacional de Polícia ou a terceiros, por seus empregados ou prepostos, em atividades nas dependências desta, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei nº 8.666/93, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Academia Nacional de Polícia reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito.

7.23 – Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade no âmbito da Academia Nacional de Polícia, cumpram as normas internas relativas à segurança (entrada e saída de materiais e pessoal) dos locais onde serão executados os serviços.

7.24 – Providenciar para que todos os seus empregados, em atividade no âmbito da Academia Nacional de Polícia, mantenham disciplina e boa conduta nos locais de execução dos serviços, promovendo a substituição, imediatamente, após a notificação, todo e qualquer empregado considerado de conduta inconveniente.

7.25 – Manter os utensílios de copa devidamente higienizados, com esterilização das xícaras, copos e colheres, toda vez que forem utilizados.

7.26 – Realizar e fazer cumprir todos os serviços descritos no subitem 4.1 do Termo de Referência, zelando por sua eficiência e perfeita execução dos mesmos, utilizando-se da melhor técnica aplicável.

7.27 – Manter atendimento ininterrupto dos serviços no horário indicado no subitem 3.2 do Termo de Referência.

7.28 – Declarar, expressamente, em termo próprio, o recebimento das instalações e dos equipamentos de propriedade da Academia Nacional de Polícia.

7.29 – Utilizar os equipamentos e as instalações cedidas pela Academia Nacional de Polícia, exclusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção. 

7.29.1 – A manutenção de que trata o subitem anterior, deverá ser realizado por empresa especializada, mediante aprovação da Academia Nacional de Polícia. 

7.30 – Repor, com qualificação idêntica ou semelhante, o bem patrimonial desaparecido ou com defeito insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção, que esteja sob sua guarda e responsabilidade.

7.31 – Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para os serviços propriamente ditos.

7.32 – Orientar seus empregados para que se comportem sempre de forma cordial com os demais e se apresentem dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços. 

7.33 – Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização de energia elétrica e água no uso dos equipamentos.

7.34 – Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, informando, imediatamente, as ocorrências da Academia Nacional de Polícia

.

7.35 – Emitir e transmitir relatórios técnicos mensais, por meio eletrônico (via computador) ao Fiscal do Contrato, contendo dados relativos à prestação dos serviços objeto do presente instrumento, cujas informações serão confrontadas com os controles elaborados pela Academia Nacional de Polícia como, por exemplo, período, posto, horário dos serviços, freqüência, atrasos, licenças e faltas se houver e outros descontos, valores da mão-de-obra parciais e totais, materiais fornecidos (quantidade e preços), escala de férias dos empregados e seus respectivos substitutos, e outras informações em comum acordo com a fiscalização do Contrato, objetivando, a título vestibular, a autorização da competente cobrança da prestação mensal dos serviços à Academia Nacional de Polícia.

7.36 – Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da Academia Nacional de Polícia, e vice-versa, por meios próprios em caso de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.
7.37 – Pagar, nas datas devidas, o salário dos empregados utilizados na prestação dos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, e encaminhar juntamente com a fatura mensal, os respectivos comprovantes.
7.38 – Utilizar toalhas de papel para a secagem das mãos dos seus empregados, não sendo permitido, em hipótese alguma, a utilização de tecido para esta finalidade. 

7.39 – Providenciar para que todos os funcionários participem de treinamento específico na sua área de atuação.
7.40 – Sujeitar a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
7.41 – Utilizar produtos de limpeza adequados à natureza dos serviços, tais como: detergente com alto poder bactericida, para se obter a ampla higienização do ambiente, equipamentos e utensílios de cozinha, bem como das mãos dos empregados que manipulam alimentos, mantendo sob rigoroso processo de higienização, as bandejas, xícaras, copos, talheres e demais utensílios/materiais utilizados, visando à garantia da assepsia dos mesmos.
7.42 – Não caucionar o contrato, à título de garantia junto a terceiros e/ou utilizar para qualquer operação financeira, sob pena de rescisão contratual.
7.43 – Comunicar a Academia Nacional de Polícia, por escrito e no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações no Contrato Social da empresa, anexando os documentos comprobatórios das modificações ou da consolidação.
7.44 – Manter-se consciente, dar fé e firmar pacífico entendimento, anuência plena e conhecimento de que o quantitativo de POSTOS DE SERVIÇOS estimados destinam-se a atender o dimensionamento e demanda interna da Academia Nacional de Polícia. E, que a ocupação mensal efetiva desses POSTOS DE SERVIÇOS poderá não vir a ser plenamente ocupado na vigência do contrato. E ainda, quando da ocorrência das ocupações, estas serão sempre gradativas, à critério e juízo exclusivo da Academia Nacional de Polícia. Conquanto, a utilização dos POSTOS DE SERVIÇOS deverá obedecer, impreterivelmente, os pedidos prévios e formais da Academia Nacional de Polícia, sem a mínima interferência da empresa.

7.45 – Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado.
7.46 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes.
7.47 - Por ocasião das férias ou outros afastamentos regulares ou ocasionais de seus prepostos, prover a vaga com uma pessoa exclusiva, cuja regularidade de sua situação laboral deverá ser previamente comprovada, inclusive com a apresentação de sua CTPS anotada pela CONTRATADA, durante todo o período de afastamento do anterior ocupante da função, a fim de evitar indesejável rotatividade de empregados. 
7.48 – Autorizar que os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada sejam depositados pela ANP em conta vinculada específica, conforme o disposto neste Termo e Referência, que somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições: 

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado; 

7.49 - Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a ANP a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica. 

7.50 – Efetuar os pagamentos dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da ANP. 

7.51 – Autorizar, no momento da assinatura do contrato, que a ANP a faça o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.52 - Abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa contratada para que a ANP deposite provisões para o pagamento dos seguintes encargos trabalhistas: 13º salário; Férias e Abono de Férias e Impacto sobre férias e 13º salário. 

7.53 – Cumprir todas as normas referentes à conta vinculada para a quitação de obrigações trabalhistas contidas no Anexo IX da instrução normativa n: 03, de 15 de outubro de 2009 do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

A Academia Nacional de Polícia obriga-se a:

8.1 – Disponibilizar os locais e os meios para execução dos serviços objeto do presente Anexo I.
8.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidores especialmente designados pelo Diretor da Academia Nacional de Polícia, podendo sustar, recusar mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas no Contrato, Edital e seus Anexos.
8.3 – Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas contratuais.

8.4 – Notificar por escrito à empresa, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.
8.5 – Autorizar o acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia, dos empregados da empresa destinados a prestar os serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.
8.6 – Efetuar o pagamento à empresa, nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.
8.7 – Efetuar, diariamente ou quando julgar necessário, inspeções nos locais reservados a realização dos serviços objeto do presente Edital, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, limpeza e asseio, bem como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições pactuadas no Contrato, Edital e seus Anexos.
8.8 – Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto que não cumpra as normas desta Academia Nacional de Polícia na execução dos serviços, que não mereça confiança, que produza complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas.
8.9 – Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada.
8.10 – Instruir a empresa acerca das normas de segurança e prevenção de incêndio implantadas no âmbito da Academia Nacional de Polícia.
8.11 – Fornecer em perfeito estado de funcionamento e nas quantidades exigidas os equipamentos e maquinários necessários à execução dos serviços objeto do presente Anexo I.
9 - DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES DISPONÍVEIS
9.1 – A Academia Nacional de Polícia colocará à disposição da empresa, para a realização dos serviços objeto do presente Termo de Referência e disponibilizados nas copas indicadas, e outros que vierem a compor a estrutura necessária aos serviços, mediante Termo de Responsabilidade a qual assumirá total responsabilidade pela guarda, manutenção preventiva e corretiva, reposição e conservação dos mesmos, a partir da assinatura do contrato.

10 - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
10.1 – A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberá diretamente a Academia Nacional de Polícia, através do Diretor da Academia, por meio de servidor especialmente designado, a quem compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo aos termos do Contrato e aos demais documentos que o integram.
10.2 – O fiscal do contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do presente Anexo I, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu representante e/ou preposto, as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.
10.3 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento, deverá ser prontamente atendidas pela empresa, sem ônus para a Academia Nacional de Polícia.

10.4 – A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, aplicando-se, no que couber, o disposto no Capítulo “DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS” da Instrução Normativa nº 2, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MP.
10.4.1 – Além das disposições previstas no Capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV da referida Instrução Normativa.
11 - DOS CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
11.1 – A composição do custo e a formação dos preços dos serviços objeto do presente Anexo I deverão ser elaborados com base nos salários nominativos de cada categoria profissional, homologados em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, mediante o preenchimento de planilha, na forma do disposto na Instrução Normativa nº 2, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/MP, indicando, no mínimo, os seguintes elementos: mão-de-obra + encargos; insumos da mão-de-obra; demais insumos (materiais/utensílios); despesas administrativas/operacionais; outras despesas; lucro; e tributos, conforme modelo de planilha anexa.
12 - DO VALOR ESTIMADO

12.1 – O valor global anual estimado da prestação dos serviços é de em R$ 399.777,84 (trezentos e noventa e nove mil, setecentos e setenta e sete reais e oitenta e quatro centavos).

13 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 – Os recursos orçamentários correrão à conta dos orçamentos específicos da Academia Nacional de Polícia referente ao exercício de 2011, nos valores que lhes couberem.

14 - DO PAGAMENTO

14.1 – O pagamento será efetuado, mensalmente, pela Academia Nacional de Polícia até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura (acompanhada do relatório mensal de acompanhamento contratual), devidamente atestada pelo setor competente.

14.2 – Em caso de irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizado.

14.3 – O pagamento será creditado em nome da empresa, através de ordem bancária contra a entidade bancária explicitada em sua proposta (banco, agência, localidade e nº da conta-corrente) em que deverá ser efetivado o crédito.

14.4 – A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue, pela empresa, diretamente ao Fiscal do Contrato, que somente a liberará para pagamento após atestar a

prestação dos serviços, e observado os seguintes procedimentos:

14.4.1 – A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
14.4.1.1 - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do parágrafo 4º do art. 31 da Lei nº 9.032/95;

14.4.1.2 - Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “online” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93.
14.4.1.3 - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

14.4.2 – O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabível.
14.5 – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.
14.6 – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

14.7 – Poderão ser descontadas do pagamento, eventuais multas e sanções pendentes sobre a empresa.
14.8 – Nenhum pagamento será realizado à empresa, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor, ou quaisquer ônus para a Academia Nacional de Polícia.
14.9 – O pagamento de qualquer fatura poderá ser suspenso no caso da existência de débitos da empresa para com terceiros, estes relacionados com os serviços contratados e que, a juízo da Academia Nacional de Polícia, possam causar-lhe prejuízo ou colocar em risco a execução dos serviços. Regularizada a pendência, a liquidação da fatura será efetuada sem que à empresa seja devida correção ou indenização.
15 – DA VISTORIA TÉCNICA AOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 – O conhecimento das condições gerais dos serviços de copeiragem a serem contratados deverão ser previamente conhecidos pela empresa, através de vistoria técnica realizada nos locais onde deverão ser prestados os serviços, momento em que será lavrada a “Declaração de Vistoria”, nos termos a que se destina, conforme modelo – Anexo II.

15.1.1 – A vistoria de que trata este subitem deverá ser obrigatoriamente agendada pelo telefone (61) 2024-8834, aos cuidados do servidor do Setor de Manutenção e Instalações, devendo ser realizada nos locais e endereços indicados no subitem 3.1.1.1 (Quadro demonstrativo dos locais da execução dos serviços).

15.1.2 – Para a realização da aludida vistoria, firma-se o prazo final, improrrogável e decadencial do momento que anteceder a data marcada para a abertura da licitação.
15.1.3 – Realizada a vistoria, pelo interessado ou pessoa por ele designada, será imediatamente emitida a Declaração de Vistoria. A liberdade concedida a empresa para encaminhar qualquer pessoa para realizar a vistoria no local dos serviços, não exime, sob qualquer alegação, motivo justo para que seja recusado o cumprimento de obrigação ou peculiaridade contratual.
15.1.4 – A responsabilidade sobre eventuais problemas no curso da execução do contrato, em especial de natureza estimativa de custos, decorrentes de inobservância e/ou erros da empresa quando da realização da vistoria e composição de custos, é de plena e exclusiva responsabilidade da mesma, não constituindo razão legal para abrandar as sua obrigações contratuais e/ou repactuar os valores estimados à época da licitação.
15.1.5 – A vistoria constitui o meio hábil para a empresa tomar conhecimento de todas as peculiaridades da contratação, momento em que será oportunizado a mesma conhecer: as rotinas do ambiente laboral da Academia Nacional de Polícia; a quantidade dos materiais e produtos de higiene utilizados; o histórico de consumo desses insumos etc., de modo a propiciar a formação dos custos relativos ao objeto do presente instrumento.
16 - DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA

16.1 – A empresa deverá comprovar sua aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto do presente instrumento, mediante apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

16.1.1 – Para a demonstração da capacidade técnica da empresa compatível com as características e quantitativos do presente objeto a ser licitado, poderão ser somados 2 (dois) atestados para obtenção dos números mínimos exigidos.
16.2 – Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico adequado para a realização do objeto do presente instrumento.
16.3 – Certidão de Registro no Conselho Regional de Administração – CRA-DF, comprovando que a empresa possui em seu quadro de técnicos, no mínimo 01 (um) profissional de nível superior devidamente registrado e em situação regular junto ao Conselho, que será o responsável técnico pelos serviços objeto do presente Certame.

17 - DA VIGÊNCIA

17.1 – O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses a partir da publicação do extrato de seu contrato no D.O.U., podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do contrato, conforme Inciso II do Art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
18- DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

            18.1 -  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

            18.2 -  O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

            18.2.1 - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou

            18.2.2 - da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos. 

            18.2.2.1 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida;

            18.2.3 -  Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

            18.2.4 -  As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

            18.2.4.1 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

            18.2.4.2 -  Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

            18.2.4.2.1 -  os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

18.2.4.2.2  - as particularidades do contrato em vigência;

 18.2.4.2.3  - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

 18.2.4.2.4  - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

 18.2.4.2.5 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

18.2.4.2.6 - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

18.2.4.2.7 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

18.2.4.2.8 No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

18.2.4.2.9 O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

18.2.4.2.10 O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

19 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

18.1 – Os serviços terceirizados objeto do presente Anexo I em nada alteram o regime trabalhista, o vínculo empregatício e as obrigações existentes entre os empregados designados a sua execução e a empresa, nos termos da legislação trabalhista, previdenciária e tributária, conforme determina o art. 71 da Lei nº 8.666/93. Não cabe à Administração responsabilidade solidária pelo descumprimento por parte da empresa dessas obrigações.
19.2 – Os empregados designados para a execução dos serviços objeto do presente instrumento, ficarão subordinados à empresa, devendo cumprir suas ordens, dar-lhes satisfação dos serviços executados, serem por ela fiscalizados, controlados e substituídos quando das férias, licenças e/ou outros motivos.
19.3 – Os empregados designados pela empresa para execução dos serviços objeto do presente Edital, deverão prestar os serviços de acordo com suas especificações, observar as normas internas da Academia Nacional de Polícia e do Serviço Público Federal, tratar com urbanidade e polidez o público em geral e os servidores da Academia Nacional de Polícia.
19.4 – A empresa não poderá na execução do contrato subcontratar com terceiros, total ou parcialmente, os serviços objeto do presente instrumento.
19.5 – A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de culpa e dolo dos empregados por ela designados na execução do contrato.





Brasília-DF,    de março de 2011.
MÁRIO EDSON GOULART NEVES
Chefe do SEMAI/DAD/ANP/DGP/DPF 

Academia Nacional de Polícia - DGP/DPF
Aprovo o presente Plano de Trabalho, nos termos do art. 9º do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005.
DISNEY ROSSETI

Delegado de Polícia Federal

Diretor da Academia Nacional de Polícia
ANEXO II
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que, em ___ / ___ / _____ ás ____ : ____ horas, a empresa ____________________________________________, CNPJ n° _____________________ sediada em _____________________________________________________________ vistoriou os locais e instalações referentes ao Pregão n° ____ / _______, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Brasília, _____ de _________________________ de 2011.

____________________________________________

Servidor Responsável

_____________________________________________

Representante da Empresa

ANEXO III
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS

	ITEM 01

	TIPOS DE POSTOS
	PREÇO mensal DO posto
	N.º de postos
	subtotal

	40 horas semanais diurnas segunda a sexta. 
	R$ 2.379,63
	14
	33.314,82

	TOTAL MENSAL
	

	TOTAL ANUAL
	399.777,84


PLANILHA DE PREÇOS DOS ÚTENSILIOS E MATERIAIS DE CONSUMO

Pregão Eletrônico nº 01/2011
Processo nº: 08204.002923/2010-00

	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Tel:
	Fax:

	Banco:
	Agência:
	C/C:


	Academia Nacional de Polícia

	ITEM
	UTENSÍLIOS
	MEDIDA
	ESTIMATIVA 
	PREÇO – R$ 

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	Rodo de alumínio, medindo aprox. 45cm
	Un
	14
	 13,43
	 188,02

	2
	Vassoura de pelo macio, medindo aprox. 45cm
	Un
	14
	 5,80
	 81,20

	3
	Pá para lixo em plástico, dimensões 290x180x60, cor natural
	Un
	20
	 5,45
	 109,00

	4
	Balde de plástico, tamanho médio, alça de arame galvanizado, cor natural, reforçado, capacidade. 12 litros
	Un
	20
	 10,95
	 219,00

	5
	Cesto de lixo, em plástico, com tampa, medindo aproximadamente: A 60cm x D 50cm, cor neutra
	Un
	14
	 7,45
	 104,30

	6
	Jarra p/água ou suco em aço inox – 2 litros, com alça e tampa
	Un
	14
	 62,95
	 881,30

	7
	Garrafa térmica para café, tipo pressão, com alça, capacidade 1 litro
	Un
	50
	 44,93
	 2.246,50

	8
	Bule p/café em aço inox – 1 litro
	Un
	14
	 60,45
	 846,30

	9
	Leiteira em alumínio – cabo madeira– 2 litros
	Un
	14
	 25,43
	 356,02

	10
	Leiteira em alumínio – cabo madeira– 1 litro
	Un
	14
	 27,45
	 384,30

	11
	Açucareiro em aço inox, com tampa, 300 ml.
	Un
	14
	 21,93
	 307,02

	12
	Colher grande e madeira
	Un
	28
	 5,95
	 166,60

	13
	Bandeja em aço inox retangular tamanho grande, medindo aproximadamente 36x46cm
	Un
	14
	 53,45
	 748,30

	14
	Bandeja em aço inox redonda, com 40cm de diâmetro aproximadamente
	Un
	14
	 53,45
	 748,30

	15
	Suporte para copo plástico, material plástico, capacidade 100 copos, componentes: base dispensador/bocal, saída/cilindro transparente, sistema poupa copo/alavanca, acionamento/caixa 24.5, aplicação copo descartável plástico 200ml, dimensão 50x19x15cm
	Un
	14
	 11,95
	 167,30

	16
	Escorredor de pratos em aço inox, capacidade mínima 12 pratos, med. Aproximadamente: A 30cm x P 41cm x L 28cm
	Un
	14
	 47,43
	 664,02

	17
	Apoio em aço para copo, redondo, medindo aproximadamente 12 cm
	Un
	280
	 10,45
	 2.926,00

	18
	Porta copos em aço inox, aramado, tipo escorredor, para fixação em parede, capacidade mínima 20 copos
	Un
	14
	 23,43
	 328,02

	19
	Colher p/café em aço inox
	Dz
	14
	 6,43
	 90,02

	20
	Colher p/chá em aço inox
	Dz
	14
	 6,93
	 97,02

	21
	Xícara p/chá com pires, em porcelana
	Dz
	14
	 14,95
	 209,30

	22
	Xícara p/café com pires, em porcelana
	Dz
	14
	 11,45
	 160,30

	23
	Copo de vidro p/água, liso, transparente, capacidade 400 ml
	Un
	280
	 5,95
	 1.666,00

	24
	Faca em aço inox
	Dz
	14
	 7,45
	 104,30

	25
	Garfo para refeição em inox
	Dz
	14
	 7,45
	 104,30

	26
	Colher para refeição em inox
	Dz
	14
	7,45
	104,30

	27
	Prato para refeição, em porcelana branca
	Dz
	14
	14,45
	202,30

	28
	Pote em alumínio para mantimentos (café e açúcar) – capac. 5 litros
	Un
	28
	26,95
	754,60

	29
	Liquidificador 350W, 220V, 2 velocidades e função pulsar/autoclean
	Un
	14
	89,43
	1.252,02

	Total mensal
	R$ 16.215,96

	Total anual
	


	Academia Nacional de Polícia

	ITEM
	INSUMOS
	MEDIDA
	ESTIMATIVA DE CONSUMO MENSAL
	PREÇO – R$ 

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	Açúcar tipo Cristal, origem vegetal, sacarose de cana-de-açúcar, valor calórico não superior a 20 Kcal
	Kg
	480
	 4,39
	 2.107,20

	2
	Café torrado e moído de 1ª qualidade. Pacote de 500 gramas
	Kg
	240
	 7,95
	 1.908,00

	3
	Adoçante (frasco com 100 ml) 
	Un
	24
	 4,20
	 100,80

	4
	Água sanitária – alvejante – frasco com 1000ml
	Cx
	03
	 3,40
	 10,20

	5
	Chá – caixa com 10 saquinhos de 10 gr, cada
	Cx
	10
	 10,00
	 100,00

	6
	Copo descartável de 200 ml para água, polipropileno não tóxico, peso mínimo 3, 2 g cor branca, pct 100 unidades
	Ct
	12
	 4,20
	 50,4

	7
	Copo descartável de 50 ml para café, polipropileno, não tóxico, peso mínimo 0, 75g, cor branca, pct 100 unidades
	Ct
	06
	 4,20
	 25,20

	8
	Detergente líquido biodegradável – 500 ml 
	Un
	03
	 2,50
	 7,50

	9
	Esponja de fibra dupla face, para uso geral de limpeza, medida aproximada 7x11x2,2cm
	Un
	50
	 1,30
	 65,00

	10
	Coador de flanela para máquina de café (boa qualidade)
	Un
	14
	 3,60
	 50,40

	11
	Lã de aço – à base de aço carbono, para uso doméstico, pcte com no mínimo 60 gramas pacote com 08 unidades
	Fd
	03
	 5,96
	 17,88

	12
	Pano de prato em algodão, branco, bordas costuradas, med. Aproximadamente 35x70cm
	Un
	36
	 3,15
	 113,40

	13
	Flanela de algodão, bordas costuradas, cor branca, medindo aproximadamente 50x30cm
	Un
	14
	 1,50
	 21,00

	14
	Pano para limpeza de piso, 100% algodão, alvejado, medindo aproximadamente 40x60cm 
	Un.
	14
	 1,95
	 27,30

	15
	Sabão em barra para limpeza de utensílios, glicerinado
	Cx
	01
	 2,40
	 2,40

	16
	Sabão em pó
	Cx
	01
	 42,45
	 42,45

	17
	Saco para lixo – 60 litros
	Fd
	04
	 16,45
	 65,80

	18
	Sapólio
	Cx
	02
	 37,18
	 74,36

	19
	Limpador multiuso, biodegradável, vasilhame c/5 litros
	Cx
	02
	 25,00
	 50,00

	20
	Sabão líquido neutro, em galão de 5 litros
	Cx
	01
	 32,90
	 32,90

	21
	Guardanapo de papel, material celulose, largura 33cm, comprimento 33cm, cor branca, tipo folha dupla
	Cx
	05
	 9,62
	 48,10

	22
	Papel toalha de alta absorção, pct 2 rolos, folha dupla picotada e gofrada, 100% pura celulose
	Cx
	40
	 12,89
	 515,60

	23
	Álcool etílico, tipo líquido, graduação alcoólica de no mínimo 46º INPM, frasco de 1 litro 
	Un
	14
	 2,95
	 41,30

	24
	Detergente líquido tensoativos, aniônicos, anfótero, neutralizante, preservantes, sequestrante, agente bacteriostático, espessantes, frasco de 500 ml
	Cx
	03
	14,38
	43,14

	TOTAL MENSAL
	 R$ 5.634,69

	TOTAL ANUAL
	 


ANEXO IV
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

POSTO DE SERVIÇO: COPEIRA

Módulo de mão-de-obra vinculada à execução contratual

Unidade de medida – tipos e quantidades
	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Tel:
	Fax:

	Banco:
	Agência:
	C/C:


	1
	Tipo de serviço 
	Quantidade

	
	COPEIRA
	14


Dados complementares para composição dos custos referentes à mão-de-obra
	2
	Salário mínimo oficial vigente
	

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	


Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado.

	I
	Remuneração
	%
	Valor (R$)

	A
	Salário
	
	

	B
	Adicional Noturno
	
	

	C
	Adicional de Periculosidade
	
	

	D
	Adicional de Insalubridade
	
	

	E
	Outros (especificar)
	
	

	Total da Remuneração
	
	


	II
	Insumos de Mão-de-obra(*)
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	

	C
	Materiais/utensílios/equipamentos
	

	D
	Assistência médica
	

	E
	Seguro de vida
	

	F
	Treinamento/Capacitação/Reciclagem
	

	G
	Auxílio funeral
	

	H
	Uniformes
	

	I
	Outros (especificar)
	

	Total de Insumos de Mão-de-obra
	


Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas

	Grupo “A”:

	01
	INSS
	(____%)
	R$

	02
	SESI ou SESC ou SEST
	(____%)
	R$

	03
	SENAI ou SENAC ou SENAT
	(____%)
	R$

	04
	INCRA
	(____%)
	R$

	05
	Salário educação
	(____%)
	R$

	06
	FGTS
	(____%)
	R$

	07
	Seguro acidente do trabalho
	(____%)
	R$

	08
	SEBRAE
	(____%)
	R$

	Grupo “B”:

	09
	Férias
	(____%)
	R$

	10
	Auxílio doença
	(____%)
	R$

	11
	Licença maternidade
	(____%)
	R$

	12
	Licença paternidade
	(____%)
	R$

	13
	Faltas legais
	(____%)
	R$

	14
	Acidente de trabalho
	(____%)
	R$

	15
	Aviso prévio
	(____%)
	R$

	16
	13º salário
	(____%)
	R$

	Grupo “C”:

	17
	Aviso prévio indenizado
	(____%)
	R$

	18
	Indenização adicional
	(____%)
	R$

	19
	Indenização (rescisões sem justa causa)
	(____%)
	R$

	Grupo “D”:

	20
	Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre os itens do Grupo “B”
	(____%)
	R$

	VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS – 

R$ ____________,________ (_______________________________) (_________%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais): 

R$ _________,___________(_____________________________________________).




Módulo: Demais Componentes

	
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/administrativas
	
	

	B
	Lucro
	
	

	Total de Demais Componentes
	
	


Módulo: Tributos

	
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)

	
	(especificar)
	
	

	B
	Tributos Estaduais/Municipais

	
	(especificar)
	
	

	C
	Outros Tributos

	
	(especificar)
	
	

	Total de Tributos
	
	


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Quadro-resumo da Remuneração da Mão-de-obra

	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	
	

	B
	Encargos sociais
	%
	

	C
	Insumos de mão-de-obra
	
	

	D
	Subtotal
	
	

	E
	Reserva técnica
	%
	

	
	Total de Mão-de-obra
	
	


Nota: (1) D = A + B + C

          (2) O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal.

Quadro-resumo do Valor Mensal do Posto de Copeira

	
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	
	Unidade / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	

	B
	Insumos diversos 
	

	C
	Demais componentes
	

	D
	Tributos
	

	E
	Valor mensal do serviço
	

	F
	Preço mensal do serviço com o menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)*
	

	G
	Valor por unidade de medida
	

	H
	Valor global do item (valor mensal do serviço x nº de meses do contrato)
	


(*) Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor mensal do serviço x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio. 

Observações:

1 - Todas as planilhas foram elaboradas com base no Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, da categoria, homologados em ____/___/___.

2 - Os componentes das planilhas de custo e formação de preços são apenas referenciais, cabendo à empresa prever outros custos não contemplados nas planilhas.

3 – Os preços consolidados nas tabelas retro deverão ser elaborados de acordo com as planilhas de custo e formação de preços de acordo com cada posto de serviço, conforme Anexos deste Edital.
4 - O Valor total cotado para os utensílios deverá ser incluído na planilha de custo e formação de preços no subitem II – C  insumos/materiais/utensílios.
5 - Durante a execução contratual tais utensílios serão substituídos conforme a demanda.
6 - Por ocasião do final da execução contratual os utensílios efetivamente pagos pela contratante serão de propriedade da mesma.
ANEXO V 
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

 

	ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
	ORDEM DE SERVIÇO

- OS -
	SOLICITAÇÃO
	Nº

	
	
	Data:
	Hora:
	___________2011

	
	
	
	
	


Contrato: xx/2011 - Objeto: Prestação de serviços de copeiragem com fornecimento de material para atende a demanda da Academia Nacional de Polícia.

Prezado Senhor Preposto da Empresa xxxxx:
   

Solicitamos o fornecimento dos seguintes materiais da presente Ordem de Serviço – OS referente ao mês  xx/2011.

	Descrição material
	Quantidade
	Valor

	
	
	

	
	
	

	
	
	


SEMAI/DAD/ANP/DPF

(assinatura e carimbo)

Atesto a prestação dos serviços objeto da presente Ordem de Serviço.

Brasília/DF, ____ de ___________ de 20___


SEMAI/DAD/ANP/DPF
(assinatura e carimbo)

ANEXO VI

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO VI
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VIII
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Nome da empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

_________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
ANEXO IX
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 
1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 
1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

I- 13º salário; 

II- Férias e Abono de Férias; 

III- Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; 

IV- Impacto sobre férias e 13º salário. 

2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
2.2 solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 
2.3 assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração. 
3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade. 
4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 
5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato. 

6. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A da Instrução Normativa nº 03/2009 – SLTI/MPGO.

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 
7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 
7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa. 
7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 
8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - 

	PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO – ITEM 

	13º Salário 
	8,33% 

	Férias e Abono de Férias 
	12,10% 

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00% 

	Subtotal 
	25,43% 

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39% 
	7,60% 
	7,82% 

	Total 
	32,82% 
	33,03% 
	33,25% 


Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100 

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidente do trabalho, prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
ANEXO X
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
1 - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá: 
1.1 - Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução dos consumos de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
1.2 - Entregar formulário de ocorrências, por meio de seu encarregado, quando houver, para manutenção constante das instalações. 
1.2.1 - Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são: 
· Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros; 
· Saboneteiras e toalheiros quebrados; 

· Lâmpadas queimadas ou piscando; 

· Tomadas e espelhos soltos; 

· Fios desencapados; 

· Janelas, fechaduras ou vidros quebrados; 

· Carpete solto (se houver), entre outras. 
1.2.3 - A contratada deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo. 
1.2.3.1 - O encarregado deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da contratada. 
1.2.4 - A contratada deverá fazer uso racional de energia elétrica e manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
1.2.4.1 - Comunicar à contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados, tais como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias, mau funcionamento de instalações, entre outras. 
1.2.5 - Sugerir, à contratante, locais e medidas que tenham possibilidade de redução do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc. 
1.2.5.1 - A contratante poderá acatar ou não as sugestões da contratada, observando sempre as normas de segurança. 
1.2.6 - Ao remover o pó de cortinas ou persianas, deverá verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente. 
1.2.7 - Verificar se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, nos sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc. 
1.2.8 - Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. 
1.2.9 - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
1.2.10 - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

1.3 - Visando a redução de resíduos sólidos, a contratada deverá separar e entregar à contratante as pilhas e baterias dispostas para descartes que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, para que esta possa entregá-las aos estabelecimentos que as comercializam ou às redes de assistência técnica autorizadas pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 
1.3.1 - Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. 
1.4 - Quando implantado pela CONTRATANTE Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.
1.5 - No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários a contratada deverá: 

• Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis; 
• Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio; 
• Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes realizadas; 
• Observar, rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, do Decreto 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e as prescrições da Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE são os Anexos da referida Resolução; 
• Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco X benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I ser francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos; 
• Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997, que regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976); 
• Não utilizar, na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5.º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999; 
• Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD - Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10 de abril de 1987; 
• Em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas, a contratada somente poderá aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários; 
• Quanto à aplicação de álcool a contratada deverá observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro; 
• Fica proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução - RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população face aos riscos do câncer; 
• Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS n° 01, de 04 de abril de 1979; 
• Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e serem comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada (frente e verso) do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 
• Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas concentrações e baixos teores de fosfato; 
• Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição química dos produtos, para análise e precauções com possíveis ocorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, ou com terceiros. 
1.6 - No que diz respeito à poluição sonora a contratada deverá observar em seus equipamentos a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição e a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam atender às necessidades de redução de níveis de ruído. 

ANEXO XI
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2011
CONTRATO N.º ______/2011
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A UNIÃO, representada pelo DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, com sede na Estrada Parque do contorno Rodovia 001 DF Km 02 Setor Habitacional Taquari Lago Norte, Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0013-70, por intermédio da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, neste ato representado pelo Diretor da Academia Nacional de Polícia, Sr. DISNEY ROSSETI, brasileiro, portador do RG nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxx, com delegação de competência fixada pela Portaria nº xx, de xx de xxxxxxx de xxxx, publicada no D.O.U. de xx de xxxxxxx de xxxx e suas alterações, doravante denominada, CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXX, estabelecida XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representada pela(o) XXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), portador(a) da CI nº xxxxx, expedida pelo(a) xxxxx, em xx/xx/xxxx, e do CPF nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 01/2011, do tipo menor preço global, constante do Processo nº 08008.007862/2009-41, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, do Decreto nº 6.204 de 05.09.2007, Decreto nº 2.271/97,   da Instrução Normativa nº 02/2008 SLTI/MP e suas alterações posteriores, da IN nº 01/2010 - MPOG e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, aplicando-se, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 


1.1 – Constitui o objeto do presente Contrato a prestação dos serviços copeiragem com fornecimento de material para atender as necessidades da Academia Nacional de Polícia conforme especificações constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital.

PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes deste Contrato, como se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão n° 01/2011 e seus Anexos, a Proposta da Contratada e demais peças que constituem o Processo nº .

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES


2.1 – A descrição das especificações mínimas e obrigatórias para a execução dos serviços está apresentada no Item 03 do Termo de Referência.

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS

3.1 - Os serviços serão executados às unidades da Academia Nacional, nos locais a seguir discriminados:

	Setor
	Estimativo de postos de trabalho

	Gabinete
	01

	SEMAT/SETRAN
	01

	COEN
	02

	CAESP/SEBIB
	01

	DAD
	02

	SEF
	01

	STI/COREC
	01

	SEMAI
	01

	SAT
	01

	SEEC
	02

	SAE/SAVI
	01


CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


São obrigações da Contratada:

4.1 – Executar os serviços com mão-de-obra qualificada e obedecer rigorosamente às instruções contidas no Anexo I do Edital.

4.2 - Manter durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

4.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da Academia Nacional de Polícia.

4.4 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato.

4.5 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

4.6 – Manter os empregados devidamente uniformizados para o desempenho de suas funções, portando crachá de identificação.
4.7 – Os locais afetados pelos serviços deverão ser mantidos pela Empresa em perfeito estado de limpeza ao longo do decorrer dos serviços.

4.8 – Os serviços serão executados a cada três meses e deverão ser executados aos sábados, domingos e feriados, devendo ser solicitado formalmente sua autorização à fiscalização.

4.9 – Todas as despesas relativas à execução dos serviços, produtos, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou federais, correrão por conta da Empresa.

4.10 – A Empresa não poderá executar os serviços sem o acompanhamento de representantes da Academia Nacional de Polícia.

4.11 – A Empresa responsável pela realização dos serviços, sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

4.12 - Para a execução dos serviços, a Empresa Contratada, mobilizará, além do pessoal de execução, a equipe técnica de apoio, composta de pessoal técnico qualificado.
4.13 - Por ocasião das férias ou outros afastamentos regulares ou ocasionais de seus prepostos, prover a vaga com uma pessoa exclusiva, cuja regularidade de sua situação laboral deverá ser previamente comprovada, inclusive com a apresentação de sua CTPS anotada pela CONTRATADA, durante todo o período de afastamento do anterior ocupante da função, a fim de evitar indesejável rotatividade de empregados. 
4.14 – Autorizar que os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada sejam depositados pela ANP em conta vinculada específica, conforme o disposto no Anexo VII-A deste Termo e Referência, que somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições: 
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado; 

4.15 - Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a ANP a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica. 
4.16 – Efetuar os pagamentos dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da ANP. 
4.17 – Autorizar, no momento da assinatura do contrato, que a ANP a faça o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
4.18 - Abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa contratada para que a ANP deposite provisões para o pagamento dos seguintes encargos trabalhistas: 13º salário; Férias e Abono de Férias e Impacto sobre férias e 13º salário. 
4.19 – Cumprir todas as normas referentes à conta vinculada para a quitação de obrigações trabalhistas contidas no Anexo VII da instrução normativa no 03, de 15 de outubro de 2009 da Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

5.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a Empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.

5.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado podendo sustar, recusar, mandar fazer ou refazer os serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas no Contrato e Edital.

5.3 – Notificar por escrito a Empresa, das ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços e/ou durante o seu período de garantia, dentro das normas contratuais.

5.4 – Efetuar o pagamento à Empresa, nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato.

5.5 – Relacionar-se com a Empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada.

CLÁUSULA SEXTA – DO CRONOGRAMA E DOS HORÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - A Contratada deverá propor um cronograma físico para a execução dos serviços objeto do presente instrumento, contendo especificação dos serviços, locais e períodos de execução etc, para análise prévia e aprovação da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços de copeiragem serão prestados de segunda a sexta-feira, em horário ininterrupto de 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 18:00, podendo ser alterado de acordo com a conveniência administrativa, devendo ser feita escala de horário, de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não exceda a carga horária regulamentar (44 horas semanais).
PARÁGRAFO SEGUNDO – Em casos de excepcionalidade, havendo a necessidade de prorrogação do horário previsto neste subitem, a hora excedente será remunerada mediante aplicação do percentual extra, estabelecido em convenção coletiva de trabalho da categoria profissional, correspondente ao número de horas efetivamente trabalhadas por empregado requisitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Durante a execução dos serviços, os funcionários da Empresa deverão estar uniformizados e devidamente identificados.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS

7.1 - O valor global dos serviços objeto do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e o valor mensal será de acordo com os serviços executados.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento específico da:

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA ANP
Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001 
Natureza da Despesa: 339037
Fonte de Recurso: 01000000000
Empenho da Despesa: 
PI: 702T-11
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, contados a partir do aceite e atesto pelo fiscal do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente ás condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processos próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a empresa para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.

PARÁGRAFO QUARTO – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos efeitos, de que é inscrita / enquadrada no sistema de apuração e recolhimento de impostos, e contribuições diferenciado, é que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, dos termos da lei.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia, em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)  →  I = (6/100)  →  I = 0, 00016438  
          365                      365
PARÁGRAFO OITAVO – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO

11.1 – A execução dos serviços deverá ser sempre acompanhada por servidor lotado no SEMAI/DAD, designados pela Divisão de Administração, com acompanhamento por parte da vigilância da Academia Nacional de Polícia.

11.2 – A fiscalização da Academia Nacional de Polícia terá acesso livre aos locais de trabalho de mão-de-obra da Empresa.

11.3 – A presença da fiscalização no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa em qualquer ocorrência, atos, erros e/ou omissões verificadas no desenvolvimento de trabalho.
11.4 - Conforme artigo nº 34 da IN nº 02/2008-SLTI/MP, a execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da qualidade e da formação profissional exigida; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

f) A satisfação do público usuário, no caso específico, dos servidores da Academia Nacional de Polícia.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1 - A Contratada, como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas, fornecerá à Academia Nacional de Polícia, no ato da assinatura do contrato, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), equivalente a 3 % (três) por cento do valor contratual, em uma das modalidades previstas no §1º do art.56 da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

13.1 - A vigência do contrato será de doze (doze) meses, contados a partir da data da publicação de seu extrato no D.O.U., podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, após verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante a o seu objeto.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

 

14.1 - A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES

 

15.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que:
15.1.1. Não assinar o contrato, quanto convocada dentro do prazo de validade da proposta;

15.1.2. Apresentar documentação falsa; 

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

15.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

15.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.6. Cometer fraude fiscal; 

15.1.7. Fizer declaração falsa; 

15.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame; 

15.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração do Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I – Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração.

II - Multa de mora no percentual correspondente a 0, 3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias.

III – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

V - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão.

VI – A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada cumulativamente. 

VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

VIII - As sanções previstas nos incisos I, V e VIII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e IV, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e nas demais cominações legais.
15.3.1 - Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0, 2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	02
	0, 4% por dia sobre o valor mensal do contrato

	03
	0, 8% por dia sobre o valor mensal do contrato

	04
	1, 6% por dia sobre o valor mensal do contrato

	05
	3, 2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	06
	4, 0% por dia sobre o valor mensal do contrato


	
	INFRAÇÃO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05

	03
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal apresentado, por empregado e por ocorrência
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	PARA OS ITENS SEGUINTES, DEIXAR DE:

	06
	Zelar pelas instalações da ANP utilizadas, por item e por dia
	03

	07
	Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência
	02

	08
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	09
	Entregar os salários, vales-transportes e/ou tíquete-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	02

	10
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência
	02

	11
	Pelo atraso no fornecimento ou renovação dos uniformes, conforme previsto no Termo de Referência.
	02

	12
	Fornecer os uniformes para cada categoria, nas quantidades requeridas, por funcionário e por ocorrência;
	02

	13
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência;
	06

	14
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos, nas quantidades previstas no edital;
	02

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	16
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


15.3.2 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrado judicialmente

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

São motivos para rescisão do presente Contrato:

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 

II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, 

III – a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

IV – o atraso injustificado no serviço;

V – a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com a outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não são admitidas no Edital e no Contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração da insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância a amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado contratante e exarado no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII - a suspensão de compras, por parte da administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o meso prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja moralizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARAGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

PARAGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser:

 
I - Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº 8666/93;

 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
 

III – Judicial, nos termos da legislação.
 

PARAGRAFO TERCEIRO – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
 

PARAGRAFO QUARTO – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
 

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

 
PARAGRAFO QUINTO – Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

 

PARAGRAFO SEXTO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

18.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1 - A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, combinado com inciso XII do artigo 55, do referido diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
19.1 - Poderá ser admitida repactuação do contrato visando adequação dos novos preços de mercado, observado o interregno de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, desde que precedida de demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato devidamente justificada.
19.2 – Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário, vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originalmente.
19.3 – O contrato poderá ser repactuado com as devidas justificativas nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através de termo aditivo.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
20.1 - A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

20.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

20.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

20.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA PUBLICAÇÃO

20.1 - O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO

 

21.1 - As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

 

21.2 - E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Brasília - DF, ______ de _________________ de 2011.

CONTRATANTE
 CONTRATADA

	________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	Diretor da Academia Nacional de Polícia
	XXXXXX


TESTEMUNHAS:

	Nome:_____________________________
	nome:_______________________________

	ident.:______________________________
	ident.:_______________________________

	cpf:________________________________
	cpf:__________________________________
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